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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
REINALDO PEREIRA DE SOUZA contra decisão de Desembargador integrante do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, que indeferiu a liminar no HC 
n. 8007070-19.2020.8.05.0000.

Nesta via, o impetrante alega a ocorrência de constrangimento ilegal capaz 
de superar o óbice do enunciado da Súmula 691/STF, diante da ausência de 
fundamentação da decisão que indeferiu a medida liminar.

Sustenta que o paciente encontra-se em grave situação de risco, diante da 
pandemia causada pela contaminação pelo Novo Coronavírus (Covid-19), pois é pessoa 
portadora do vírus HIV e faz parte do grupo de risco, preenchendo os requisitos para ser 
beneficiado com a prisão domiciliar, nos termos da Recomendação n. 62/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça.

Requer a concessão sumária e definitiva da ordem constitucional para que 
seja deferida a prisão domiciliar ao paciente, expedindo-se o competente alvará de 
soltura.

É o relatório.
Esta Corte Superior, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal, pacificou orientação no sentido de que "não se admite habeas corpus contra 
decisão negativa de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no HC 252.412/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 9-10-2012, DJe 17-10-2012), destacando que "O 
referido óbice é ultrapassado tão somente em casos excepcionais, nos quais a evidência 
da ilegalidade é tamanha que não escapa à pronta percepção do julgador" (AgRg no 
HC 300.610/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 4-9-2014, DJe 15-9-2014).

E, da análise da documentação acostada aos autos, verifica-se que não está 
caracterizada flagrante ilegalidade suficiente para superar o óbice do referido enunciado 
sumular. É que a decisão objurgada não se mostrou  teratológica, restando devidamente 
fundamentado o indeferimento do pleito liminar, pois a autoridade tida como coatora não 
entendeu presentes os requisitos necessários para a concessão sumária da ordem, tecendo 
ainda as seguintes considerações (e-STJ Fl. 15):

Sendo o que de mais importante, sobre o pleito liminar 
suscitado, se tem a tratar, decido.
O inciso LXVIII, do Art. 5º., da Constituição Federal, 
assegura que conceder-se-á habeas corpus, sempre que 
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alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de locomoção ou por abuso 
de poder, sendo, possível, no mandamus a concessão da 
liminar, embora não expresso na literalidade da lei, 
consoante consolidado entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.
A liberdade do cidadão é um atributo inerente à própria 
dignidade da pessoa humana, e, toda espécie de prisão, 
seja ela flagrancial ou preventiva, restringe a liberdade do 
agente. Sendo assim, o direito de ir e vir encontra-se 
consagrado no art. 5º, XV da Constituição Federal, por tal 
razão a limitação do direito de locomoção reveste-se de 
excepcionalidade, só devendo ser aplicada quando, de 
forma inequívoca, restar demonstrada a necessidade 
extrema, respeitando, no entanto, o devido processo legal 
consagrado no art.
5º, LIV da Carta Maior, ou quando decorrer de flagrante 
delito ou de ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente (Art. 5º, LXI da CF).
Ademais, por ser o habeas corpus garantia humana 
fundamental, não há como deixar de admitir a 
possibilidade do seu manejo para afastar ou fazer cessar 
qualquer que seja a coação ilegal e abusiva que 
eventualmente se pratique. O certo é que as decisões dos 
nossos tribunais têm alargado, e muito, o alcance do writ, 
em que pese a sumariedade do procedimento, o 
provimento de medida liminar, somente é possível quando 
presente nos autos a demonstração inequívoca dos 
requisitos cumulativos da medida cautelar, quais sejam: 
ofumus boni iuris (pressuposto de admissibilidade da 
plausibilidade do direito invocado) e o periculum in mora 
(prejuízo que a eventual demora na solução da questão 
possa acarretar).
Contudo, da análise dos argumentos e dos documentos 
aportados pelo impetrante no presente Writ, estes 
apresentam a força probante necessária, de forma a 
comprovar a coação ilegal e a violação a direito do 
paciente, porquanto, não vislumbro, de plano, a 
ilegalidade suscitada, esclarecendo que tal pleito deve ser 
submetido ao crivo do órgão colegiado, juiz natural da 
causa.
Diante de tudo quanto exposto, INDEFIRO A 
LIMINARsuscitada, devendo ser oficiada a Autoridade 
dita coatora, requisitando-lhe as necessárias informações, 
para que as prestes no prazo de 5 (cinco) dias.
[...]
Findo o prazo assinalado, com ou sem a juntada dos ditos 
informes, e após devidamente certificado pela Secretaria 
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da Câmara, devem os autos ser encaminhados à douta 
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o artigo 1º, § 
2º., do Dec-Lei nº. 552/69 c/c o artigo 269 do Regimento 
Interno deste Tribunal.

Assim, os argumentos lançados pela autoridade apontada como coatora, 
em cotejo com os elementos que instruem os presentes autos, autorizam a conclusão do 
acerto do indeferimento da medida sumária.

Além disso, mister destacar que o revolvimento dessa questão certamente 
acarretaria a indevida supressão de instância, pois será alvo de exame oportuno na Corte 
de Justiça indicada como coatora, quando do julgamento do seu mérito.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefere-se liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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